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PARECER 

Este processo analisa as razões do veto total do Excelentíssimo Senhor Prefeito do 

Município de Cariacica, Sr. Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, correspondente ao Projeto 

de Lei nº 019/2022, de autoria do ilustre Vereador Marcelo Zonta, que “dispõe sobre a 

identificação, por meio de placas sinalizadoras, de valões existentes no município de 

Cariacica e dá outras providências.” 

Em sede de razões, o Chefe do Executivo justifica o veto total, fundamentando que: 

“... levando em consideração que a proposta impõe regras a serem 
cumpridas pelo Prefeito Municipal de Cariacica, exigindo a 
identificação, por meio de placas sinalizadoras, de valões existentes no 
município de Cariacica e dá outras providências, mostra evidente 
interferência no Parlamento em tarefas afeitas, constitucionalmente, ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal...” 

    

Feitas as considerações do Executivo, esta douta Procuradoria manifesta-se 

desfavoravelmente quanto ao respeitável argumento apresentado, posicionando-se, 

portanto, contra às razões do veto, conforme será explanado adiante. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como relator o 

Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da 

Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a 

matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição 

Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 

Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas despesas 

para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a Tese 917 para 

reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da 

Constituição Federal).”  

Autenticar documento em http://cariacica.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320031003300390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

http://www.camaracariacica.es.gov.br/


 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria 

Processo nº 304/2022 
Veto nº 37/2022 
Mensagem de Veto nº 168/2022 
 

Rod. BR 262 - Km 3,5 - S/N° - Campo Grande – Cariacica/ES – CEP 29.140-052  
Tel.: (27) 3226-8255 - www.camaracariacica.es.gov.br 

 

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles dispositivos e 

seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são inalcançáveis pela 

inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez que a 

interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo 

legislador constituinte. 

Desta forma, entendemos que a presente iniciativa parlamentar está inserida na 

competência municipal para dispor sobre assuntos de interesse local, constante no art. 9º, 

inc. I, da Lei Orgânica do Município e art. 30, incs. I e II, da CF/88, ainda que gere alguma 

despesa para Administração, haja vista não tratar da estrutura ou da atribuição dos órgãos e 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição 

Federal). 

Logo, a fundamentação do veto é insubsistente, motivo pelo qual concluímos pela 

DERRUBADA do mesmo. 

 

Cariacica/ES, 15 de maio de 2023. 

 

 

 
    GUSTAVO FONTANA ULIANA       KARINA BATISTA OLIVEIRA 
         Procurador Jurídico                      Assessora Jurídica 
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